
secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade – siE
ordEM dE sErViÇo / siE nº 113/2022. dEsTinaTÁrio: EM-
prEsa sanTo anJo da GUarda lTda. assUnTo: proCEs-
so 37106/2022. sUporTE lEGal: parÁGraFo 3º do arT.11 
do dECrETo 12.601 dE 06/11/80. dElibEraÇÃo autorização 
para que esta transportadora proceda com a criação de horários 
na linha 32-1   Criciúma/Florianópolis, com partidas de Criciúma 
às 16:55 horas, de segunda-feira à sábado, anual; e com partidas 
de Florianópolis às 13:30 horas de domingo à sexta-feira, anual. 
danilo panETTa dE Faria. GErEnTE dE opEraÇÃo dE 
TransporTE dE passaGEiros inTErMUniCipal

Cod. Mat.: 876795

secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade – siE
ordEM dE sErViÇo / siE nº 115/2022. dEsTinaTÁrio: EM-
prEsa sanTo anJo da GUarda lTda. assUnTo: proCEsso 
42915/2022. sUporTE lEGal: parÁGraFo 3º do arT.11 do 
dECrETo 12.601 dE 06/11/80. dElibEraÇÃo autorização para 
que esta transportadora proceda com as exclusões das localida-
des dos pontos de seções Vila nova 3, nova brasília, penha 2 e 
Enseada de Brito; assim como a alteração da localidade de Ac 
palhoça para palhoça, na linha n° 608-0 laguna/Florianópolis. 
danilo panETTa dE Faria. GErEnTE dE opEraÇÃo dE 
TransporTE dE passaGEiros inTErMUniCipal

Cod. Mat.: 876923

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 2º 
Termo aditivo de prazo ao Convênio Transferência no 2020TR0833 
(Processo: SCC 17384/2022). PARTÍCIPES: o Estado de san-
ta Catarina, através da secretaria de Estado da infraestrutura e 
Mobilidade – siE, e o Município de CHAPECÓ. CLÁUSULA PRI-
MEIRA – DO OBJETO: o presente Termo aditivo tem por objeto 
a alteração da “Cláusula TRIGÉSIMA TERCEIRA– da vigência”, 
do Convênio, para prorrogar sua vigência até o dia 30.06.2023. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
as demais Cláusulas e condições não especificadamente alteradas 
neste Termo aditivo. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE: 
o presente Termo aditivo terá vigência e produzirá seus efeitos 
legais a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 
DATA: Florianópolis, 07 de dezembro de 2022. SIGNATÁRIOS: 
Thiago augusto Vieira, pela siE, e João rodrigues, pelo Município.

Cod. Mat.: 876928

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 1º 
Termo aditivo de prazo ao Convênio Transferência no 2021TR2300 
(Processo: SCC 16503/2022). PARTÍCIPES: o Estado de santa 
Catarina, através da secretaria de Estado da infraestrutura e Mo-
bilidade – siE, e o Consórcio de CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
MULTIFINALITÁRIO DO MUNICIPIO DA AMUREL-CIM-AMUREL.  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: o presente Termo aditivo 
tem por objeto a alteração da Cláusula TRIGÉSIMA PRIMEIRA– 
Da Vigência, do Convênio, para prorrogar sua vigência até o dia 
30.06.2023. CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam 
ratificadas as demais Cláusulas e condições não especificadamen-
te alteradas neste Termo aditivo. CLÁUSULA TERCEIRA – DA 
VALIDADE: o presente Termo aditivo terá vigência e produzirá 
seus efeitos legais a partir da data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado. DATA: Florianópolis, 07 de dezembro de 2022. 
SIGNATÁRIOS: Thiago augusto Vieira, pela siE, e ibaneis lem-
beck, pelo Consórcio.

Cod. Mat.: 876934

secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade – siE
ordEM dE sErViÇo / siE nº 114/2022. dEsTinaTÁrio: EM-
prEsa sanTo anJo da GUarda lTda. assUnTo: proCEsso 
42915/2022. sUporTE lEGal: parÁGraFo 3º do arT.11 do 
dECrETo 12.601 dE 06/11/80. dElibEraÇÃo autorização para 
que esta transportadora proceda com as exclusões das localidades 
dos pontos de seções Cabeçudas, Vila Nova 3 e Enseada de Brito; 
assim como a alteração da localidade de ac palhoça para palho-
ça, na linha n° 32-3 Criciúma/ Florianópolis. danilo panETTa 
dE Faria. GErEnTE dE opEraÇÃo dE TransporTE dE 
passaGEiros inTErMUniCipal

Cod. Mat.: 876947

secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade – siE
ordEM dE sErViÇo / siE nº 117/2022. dEsTinaTÁrio: Trans-
porTE E TUrisMo sanTo anTÔnio lTda. assUnTo: proCEsso 
46023/2022. sUporTE lEGal: parÁGraFo 3º do arT.11 do 
dECrETo 12.601 dE 06/11/80. dElibEraÇÃo autorização para 
que esta transportadora proceda com a alteração de horários na 
linha 304-1 barra do saí/Joinville. Com partidas de barra do saí às 
15:00 para às 14:45 horas em dias úteis, anual. danilo panETTa 
dE Faria. GErEnTE dE opEraÇÃo dE TransporTE dE 
passaGEiros inTErMUniCipal

Cod. Mat.: 876978

secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade – siE
ordEM dE sErViÇo / siE nº 118/2022. dEsTinaTÁrio: Trans-
porTE E TUrisMo sanTo anTÔnio lTda. assUnTo: proCEs-
so 46023/2022. sUporTE lEGal: parÁGraFo 3º do arT.11 
do dECrETo 12.601 dE 06/11/80. dElibEraÇÃo autorização 
para que esta transportadora proceda com a alteração de horários 
na linha 304-0 barra do saí/Joinville. Com partidas de barra do 
saí às 05:15 e 19:00 horas para às 05:00 e 18:55 horas em dias 
úteis e das 05:15 para às 05:00 horas aos sábados, anual; e com 
partidas de Joinville às 12:15 e 18:00 horas para às 12:00 e 17:45 
horas em dias úteis, anual. danilo panETTa dE Faria. GE-
rEnTE dE opEraÇÃo dE TransporTE dE passaGEiros 
inTErMUniCipal

Cod. Mat.: 877024

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE – SIE EXTraTo dE 1º TErMo adiTiVo ao TErMo 
dE CoMproMisso proVisório. objeto: 1º TErMo adiTiVo 
ao TErMo dE CoMproMisso proVisório para prestação 
e exploração provisória e precária dos serviços de Transpor-
te intermunicipal de passageiros do Estado de santa Catarina. 
Fundamentação legal: o Termo de Compromisso provisório de-
corre do Acordo Judicial firmado nos autos da Ação Civil Pública 
nº 0900777-18.2018.8.24.0023 e tem como fundamento os arts. 
22 e 26 do decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (com 
redação dada pela lei nº 13.655, de 2018) e o art. 10 do decreto 
Federal nº 9.830, de 2019, bem como, no que for cabível, os arts. 
6º; 25, § 1º; 170,  IV e V; e 175 da Constituição Federal, os arts. 
8º, Viii e 137 da Constituição do Estado de santa Catarina, o art. 
40 c/c 99 e 100 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, a lei nº 5.684, de 9 de maio de 1980, a lei nº 16.673, de 
11 de agosto de 2015, e modificações posteriores, o Decreto nº 
12.601, de 06 de novembro de 1980, e demais normas aplicadas à 
espécie. operadoras: Transporte Turismo Tiquin Eireli, data assina-
tura: 06/12/2022, número do processo sGpE: siE 00035192/2021, 
Coletivos zarpelon ltda, data assinatura 06/12/2022 número do 
processo sGpE: siE 00035263/2021, auto Viação Catarinense 
ltda, data assinatura: 06/12/2022, número do processo sGpE: 
siE 00035597/2021, desbravatur Transportes e Turismo ltda, 
data assinatura: 06/12/2022, número do processo sGpE: siE 
00035276/2021, Transportes Coletivos zonta ltda, data assina-
tura: 08/12/2022, número do processo sGpE: siE 00035697/2021.

Cod. Mat.: 877105

PORTARIA nº. 1324 – 06/12/2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais, conforme delegação de competência estabelecida 
nos termos do decreto nº.1860/2022 e conforme processo sEs 
230775/2022, resolve REMOVER a servidora DANIELLA DE SOUSA 
MARIA, matrícula nº. 0373580-0-01, ocupante do cargo de Técnico 
em atividades administrativas, originária da Gerência de regulação 
ambulatorial - GEraM, nível GEpro-sEs-12/J, para atuar na 
superintendência de serviços Especializados e regulação – sUr.

ALDO BAPTISTA NETO
secretário de Estado da saúde

Cod. Mat.: 876771

PORTARIA Nº 1332 de 08 de dezembro de 2022.

o SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a lei Federal nº 8.080 de 19 de 
setembro de 1990, e o decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011;

ConsidErando a lei no 6.259, de 30 e outubro de 1975, que dispõe 
sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre 
o programa nacional de imunizações, estabelece normas relativas 
à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências;

ConsidErando o decreto Federal n° 78.231 de 12 de agosto 
de 1976, que regulamenta a lei no 6.259, de 30 e outubro de 
1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância 
Epidemiológica, sobre o programa nacional de imunizações, es-
tabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, 
e dá outras providências;

ConsidErando a lei Federal nº. 8080, de 19 de setembro de 
1990, que que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

ConsidErando a lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de proteção e defesa do Consumidor), que estabe-
lece que um dos direitos básicos do consumidor é a proteção da 
vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 
no fornecimento de produtos e serviços; 

ConsidErando o decreto Estadual nº. 4.793, de 31 de agosto 
de 1994, que autoriza a organização dos serviços de Vigilância 
Sanitária e Vigilância Epidemiológica; 

ConsidErando a portaria Federal n° 802, de 08 de outubro de 
1998, que institui o sistema de Controle e Fiscalização em toda a 
cadeia dos produtos farmacêuticos; 

ConsidErando a resolução/CFF nº 499, de 17 de dezembro 
de 2008, que dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos, 
em farmácias e drogarias, e dá outras providências; 

ConsidErando a portaria Federal n° 1.660, de 22 de julho de 
2009, que institui o Sistema de Notificação e Investigação em Vi-
gilância Sanitária; 

ConsidErando a rdC nº 44, de 17 de agosto de 2009, que 
dispõe sobre as boas práticas Farmacêuticas para o controle sa-
nitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias 
e drogarias e dá outras providências; 

ConsidErando o decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, 
que regulamenta a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do sistema Único de saúde - sUs, 
o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências;

ConsidErando a rdC nº 63 de 25 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre os requisitos de boas práticas para os serviços de 
Saúde ou outra que venha substituí-la;

ConsidErando a lei Federal nº 13.021, de 8 de agosto de 
2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas;

ConsidErando a lei Estadual nº 16.473, de 23 de setembro 
de 2014, que dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos 
pelas farmácias e drogarias e adota outras providências;

ConsidErando o anexo iii da portaria de Consolidação n° 4, de 
28 de setembro de 2017, que regulamenta as responsabilidades 
e define diretrizes para execução e financiamento das ações de 
vigilância em saúde pela União, estados, distrito Federal e mu-
nicípios, relativos ao sistema nacional de Vigilância em saúde e 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

ConsidErando a resolução da diretoria Colegiada (rdC) nº 
197, de 26 de dezembro de 2017; que dispõe sobre os requisitos 
mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação humana;

CONSIDERANDO o Guia para a Qualificação de Transporte de 
produtos biológicos da agência nacional de Vigilância sanitária 
(Anvisa) 12 de abril de 2017;

ConsidErando a rdC nº 222, de 28 de março de 2018, que 
regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de 
serviços de saúde e dá outras providências;

ConsidErando o decreto Estadual nº 1.511, de 28 de fevereiro 
de 2018, que regulamenta a lei nº 16.473, de 2014, que dispõe 
sobre a prestação de serviços farmacêuticos pelas farmácias e 
drogarias e adota outras providências;

ConsidErando a resolução/CFF nº 654, de 22 de fevereiro de 
2018, que dispõe sobre os requisitos necessários à prestação do 
serviço de vacinação pelo farmacêutico e dá outras providências;

ConsidErando a Farmacopeia brasileira, 6ª edição Volume i, 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2019;

ConsidErando a lei Estadual nº 17.916, de 28 de janeiro de 2020, 
que altera a lei nº 16.473, de 2014 que “dispõe sobre a prestação 
de serviços farmacêuticos pelas farmácias e drogarias e adota 
outras providências”, para o fim de permitir a comercialização de 
produtos de conveniência, nos referidos estabelecimentos, garantir 
a qualificação das farmácias como estabelecimentos de saúde, bem 
como instituir as penalidades em caso de seu descumprimento;
 
RESOLVE: 

Art 1º Estabelecer os critérios mínimos para o cumprimento das 
normas técnicas para o credenciamento, licenciamento e funcio-
namento de estabelecimentos de saúde públicos e privados que 
realizam atividades de vacinação humana no Estado de santa 
Catarina.
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CAPÍTULO I
Dos conceitos e definições

Art 2º para efeitos desta portaria, consideram-se as seguintes 
definições:

I. Alvará Sanitário: documento fornecido pela autoridade de saúde, 
que autoriza a ocupação e uso de imóvel recém construído ou 
reformado e/ou o funcionamento de estabelecimentos comerciais, 
industriais, agropecuários, de saúde, de educação pré-escolar e 
outros, com avaliação das condições físico-sanitárias do mesmo;

II. Ambiente Climatizado para Sala de Vacina: temperatura ade-
quada para conservação e manutenção da qualidade das vacinas, 
mantendo-se entre 20ºC a 25ºC;

III. Bobina de gelo reciclável: recipiente constituído de material 
plástico (geralmente polietileno), contendo gel à base de celulose 
vegetal em concentração não tóxica e água (bobina reutilizável 
de gel) ou apenas água (bobina reutilizável de água), ambos com 
validade especificada pelo fabricante;

IV. Campanha de Vacinação Pública: constitui estratégia de vaci-
nação de um determinado número de pessoas em curto espaço de 
tempo, com o objetivo do controle de uma doença de forma intensiva 
ou a ampliação das coberturas vacinais para complementação 
do trabalho da rotina, promovida por órgãos públicos de saúde;

V. Caixa Térmica: equipamento produzido com material isotérmico 
do tipo poliuretano, preferencialmente com tampa acoplada;

VI. Calibração: conjunto de operações que estabelecem, sob con-
dições especificadas, a relação entre os valores indicados por um 
instrumento de medição, sistema ou valores apresentados por um 
material de medida, comparados àqueles obtidos com um padrão 
de referência correspondente;

VII. Câmara refrigerada: equipamentos para armazenamento dos 
imunobiológicos, com temperatura de +2°C a +8°C; 

VIII. Credenciamento: inclusão no sistema de informações do 
programa nacional de imunizações (sipni) de estabelecimento 
de saúde para o exercício da vacinação;

IX. Descredenciamento: exclusão da habilitação do estabelecimento 
de saúde para o exercício da vacinação no SIPNI;

X. Domicílio: sede jurídica da pessoa, onde ela se presume pre-
sente para efeitos de direito. É o lugar pré-fixado pela lei onde a 
pessoa presumivelmente se encontra;

XI. Erro de Vacinação: qualquer evento evitável que pode levar 
ao uso inapropriado de vacinas ou causar dano a um paciente. 
Pode estar relacionado à prática profissional e procedimentos, 
com possibilidade de acontecer se as normas e técnicas não forem 
cumpridas;

XII. Estabelecimento Privado de Vacinação: unidade assisten-
cial de saúde, que realiza vacinação para prevenção de doenças 
imunopreviníveis e que não integra a rede de serviços estatais ou 
do Sistema Único de Saúde;

XIII. Estabelecimento Público de Vacinação: unidade assisten-
cial de saúde, que realiza vacinação para prevenção de doenças 
imunopreviníveis e que integra a rede de serviços estatais ou do 
Sistema Único de Saúde;

XIV. E-sus APS: sistema de informação para os registros das doses 
de vacinas aplicadas nas Unidades de Atenção Primária à Saúde;

XV. E-sus Notifica: sistema disponibilizado pelo Ministério da saúde 
para profissionais de saúde notificarem erros de vacinação e Even-
tos supostamente atribuíveis à Vacinação ou imunização (EsaVi)

XVI. Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imuniza-
ção (ESAVI): qualquer ocorrência após à aplicação da vacina e que, 
não necessariamente, possui uma relação causal com o produto; 

XVII. Habilitação de sala de vacina: é o ato de cadastrar a sala 
de vacinas no SIPNI;

XVIII. Imunobiológicos: produtos de origem biológica (vacinas, 
soros e imunoglobulinas) usados na prevenção e no tratamento 
de doenças;

XIX. Licença para Vacinação Extramuro Esporádica: parecer 
emitido pelo órgão competente de vigilância sanitária da área de 
jurisdição da sede do estabelecimento privado de vacinação soli-
citante, que orienta a oferta do serviço de vacinação extramuros 
esporádica, e que deve estar expressa no Alvará Sanitário;

XX. Ordem de vacinação: documento individual de cada paciente, 
destinado ao acompanhamento de todas as etapas do processo 
de vacinação domiciliar, bem como documento destinado a conter 
todos os registros referentes a esta atividade pelos estabelecimentos 
privados de vacinação; 

XXI. Procedimento Operacional Padrão (POP): procedimento 
escrito de forma objetiva que estabelece instruções sequenciais 
para operações específicas e rotineiras, elaborado e implementado 
pelo estabelecimento, para a realização dos diversos processos 
de trabalho desenvolvidos nas ações de vacinação;

XXII. Profissional Legalmente Habilitado: profissional com forma-
ção superior ou técnica com suas competências atribuídas por lei;

XXIII. Público Alvo para Vacinação: grupo de pessoas que deverão 
ter características em comum (idade, sexo, profissão, interesses, 
mesmo local de trabalho e/ou estudo, etc.), ao qual se realizará 
os serviços de vacinação;

XXIV. Responsável Legal ou Representante Legal: pessoa fí-
sica investida de poderes legais para praticar atos em nome da 
pessoa jurídica;

XXV. Responsável Técnico (RT): profissional legalmente habilitado, 
formalmente designado pelo responsável legal para manter as 
rotinas e os procedimentos de um serviço; 

XXVI. Sala de Vacina: ambiente envolto por paredes em todo seu 
perímetro e pelo menos uma porta, destinada à administração das 
vacinas, contendo minimamente pia, câmara fria para armazena-
mento dos imunobiológicos, ar-condicionado para manutenção da 
temperatura, mesa, cadeiras ou maca;

XXVII. Sala de Vacina em Estabelecimento Privado: sala de 
vacina equipada de acordo com as disposições desta portaria, 
para aplicação de vacinas e com profissional de saúde legalmente 
habilitado pelo conselho de classe para a prática do preparo e 
administração de vacinas; 

XXVIII. Sala de Vacina Habilitada: sala de vacina credenciada 
pela Vigilância Epidemiológica e licenciada pela Vigilância sanitária 
a realizar o serviço de aplicação de vacina;

XXIX. Sistema de Informações do Programa Nacional de Imuni-
zações (SIPNI): sistema de informação sob a gestão do Ministério 
da saúde, utilizado para habilitar e desabilitar salas de vacinação, 
monitoramento das doses aplicadas, movimentação de imunobio-
lógicos e cobertura vacinal;

XXX. Sistema de Informações do Programa Nacional de Imuni-
zações web (SIPNI-web): sistema de informação sob a gestão do 
Ministério da saúde, utilizado para registro de doses aplicadas nas 
unidades de saúde que nÃo são integrantes da atenção primária à 
saúde, como: Maternidades, CriE, clínicas especializadas, clínicas 
privadas, entre outras;

XXXI. Termo de Autorização Sanitária para Vacinação Extra-
muros Esporádica: documento emitido pela vigilância sanitária 
competente pelo local onde ocorrerá a vacinação, que autoriza um 
determinado estabelecimento privado a realizar vacinação extra-
muros temporária em datas pré-estabelecidas, em conformidade 
com o disposto nesta portaria, e que pode ser concedido somen-
te aos estabelecimentos previamente licenciados para vacinação 
extramuros esporádica;

XXXII. Termo de Credenciamento/Renovação: autorização, con-
cedida pela Vigilância   Epidemiológica informando que a sala de 
vacina está apta para exercer atividades de vacinação; 

XXXIII. Temperatura ambiente: temperatura encontrada em um 
ambiente de trabalho, sendo que na sala de vacinação deve estar 
entre 20ºC a 25ºC;

XXXIV. Ultracongelador: equipamentos para armazenamento dos 
imunobiológicos, com temperatura de -70°C; 

XXXV. Vacinas: produtos de origem biológica, termolábeis, que 
contêm agentes imunizantes capazes de induzir a imunização ativa, 
usados na prevenção de doenças;

XXXVI. Vacinação Extramuros de Serviços Privados: atividade 
vinculada a um serviço de vacinação licenciado, que ocorre de forma 
esporádica, praticada fora do estabelecimento, destinada a uma 
população específica em um ambiente determinado, requerendo 
autorização prévia pela Vigilância Sanitária competente;

XXXVII. Vacinação Extramuros de Serviços Públicos: atividade 
vinculada a um serviço de vacinação habilitado, praticada fora do 

estabelecimento, destinada a uma população específica em um 
ambiente determinado;

XXXVIII. Vacinação domiciliar realizada por estabelecimento 
particular: atividade de aplicação de vacinas em domicílio pré-a-
gendada pelo estabelecimento, que depende de licença específica 
para execução desta atividade, emitida pela Vigilância sanitária 
competente; 

XXXIX. Vacinação domiciliar de Serviços Públicos: serviço de 
vacinação individualizado prestado em domicílio ao indivíduo ou 
à família;

XL. VigiMed: sistema disponibilizado pela anvisa para cidadãos e 
profissionais de saúde relatarem eventos adversos a medicamentos 
e supostamente atribuíveis à Vacinação ou imunização.

Art 3º para efeito desta portaria, são adotadas as seguintes abre-
viações:

I. ALE: Alvará de Localização de Estabelecimento; 
II. ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
III. CNES: Cadastro Nacional do Estabelecimento de Saúde;
IV. DIVE: Diretoria de Vigilância Epidemiológica;
V. DIVS: Diretoria de Vigilância Sanitária;
VI. ESAVI: Eventos supostamente atribuíveis à Vacinação ou 
Imunização;
VII. E-Sus Notifica: Sistema de Informações para notificação de 
Eventos Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização;
VIII. GEDIM: Gerência de Doenças Infecciosas Agudas e Imunização;
IX. MS: Ministério da saúde
X. PNI: Programa Nacional de Imunizações;
XI. POP: Procedimento Operacional Padrão;
XII. RDC: Resolução da Diretoria Colegiada;
XIII. SES: Secretaria de Estado da Saúde;
XIV. SC: santa Catarina
XV. SIPNI: sistema de informações do programa nacional de 
Imunização;
XVI. SISAB: sistema de informação em saúde para a atenção básica. 
XVII. SUV: Superintendência de Vigilância em Saúde;
XVIII. SUS: Sistema Único de Saúde;
XIX. UDVE: Unidade Descentralizada de Vigilância Epidemiológica;
XX. VISA: Vigilância Sanitária (Municipal);
XXI. VIGIMED: sistema disponibilizado pela anvisa para cidadãos, 
profissionais de saúde, detentores de registro de medicamentos 
e patrocinadores de estudos relatarem as suspeitas de eventos 
adversos aos medicamentos e às vacinas.

CAPÍTULO II
Dos requisitos para o funcionamento dos serviços de vacinação

Art. 4º os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, que 
realizam serviços de vacinação, devem estar devidamente creden-
ciados e licenciados para esta atividade pelos órgãos responsáveis 
competentes, devendo atender aos requisitos de normatização, 
padronização, controle e funcionamento, objetivando a qualidade 
nas ações de imunização, aumento dos índices de cobertura vacinal 
e segurança sanitária.

Parágrafo único: os estabelecimentos privados de vacinação 
devem ter o credenciamento e o licenciamento renovados anual-
mente, ficando os estabelecimentos públicos de vacinação isentos 
de renovação anual.

Art. 5º os estabelecimentos de saúde que realizam serviços de 
vacinação devem estar inscritos e manter seus dados atualizados 
no Cadastro nacional de Estabelecimentos de saúde (CnEs).

Art. 6º o estabelecimento de saúde que realiza serviço de vacinação 
deve afixar, em local visível ao usuário, o Calendário Nacional de 
Vacinação do sUs, com a indicação das vacinas disponibilizadas 
neste calendário.

Art. 7º para os estabelecimentos privados de vacinação, somente 
será permitida a comercialização de vacinas com sua imediata apli-
cação no estabelecimento de saúde, domicílio, ou no local definido 
no Termo de autorização para Vacinação Extramuros Esporádica.

CAPÍTULO III
Do credenciamento e descredenciamento

Art. 8º o credenciamento dos estabelecimentos públicos e pri-
vados de vacinação deverá ser requerido diretamente na UdVE 
do município sede de sua região, por meio de documento legal 
(ofício e/ou declaração) da instituição interessada. a mesma deve 
ser solicitada pelos seguintes responsáveis: 

I. secretário Municipal de saúde, no caso de estabelecimentos 
públicos de vacinação; 
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II. responsável Técnico legalmente habilitado e regularizado perante 
seu conselho de classe, no caso de estabelecimentos privados 
de vacinação.

Art. 9º a UdVE informará ao solicitante os requisitos necessários 
para credenciamento e providenciará uma avaliação no local, por 
técnicos da própria UdVE.

Art. 10 Caberá ao responsável técnico de imunização da UdVE 
encaminhar a solicitação do credenciamento do estabelecimento 
de vacinação à GEdiM/diVE/sUV/sEs/sC por meio eletrônico, 
após avaliação presencial do técnico da UdVE no local.

Art. 11 Caberá à GEdiM/diVE/sUV/sEs/sC realizar a habilitação 
da sala de vacina no sipni, após a aprovação do credenciamento 
e enviar o “Termo de Credenciamento” à UdVE solicitante, por meio 
do protocolo eletrônico do governo de santa Catarina. a UdVE dará 
encaminhamento do documento ao estabelecimento solicitante.

Art. 12 os estabelecimentos públicos de vacinação deverão so-
licitar formalmente o pedido de descredenciamento dos serviços 
de vacinação à UDVE, por meio de documento oficial emitido pelo 
secretário Municipal de saúde. a UdVE encaminhará o pedido de 
descredenciamento à GEdiM/diVE/sUV/sEs/sC, a qual desabilitará 
a instituição no sipni.

Art. 13 os estabelecimentos privados de vacinação deverão soli-
citar formalmente o pedido do descredenciamento dos serviços de 
vacinação à UdVE, por meio de documento legal (declaração) da 
instituição, emitido pelo responsável técnico. a UdVE encaminhará 
o pedido de descredenciamento à GEdiM/diVE/sUV/sEs/sC, a 
qual desabilitará a instituição no sipni.

Art. 14 o responsável pelo estabelecimento de vacinação deverá 
solicitar novo credenciamento em caso de mudança de endereço, 
CnEs ou de alteração da estrutura física ou do alvará de locali-
zação de Estabelecimento (alE).

Art. 15 o estabelecimento de vacinação deverá solicitar, em casos 
de mudança do responsável Técnico (rT), alteração do nome 
junto à UdVE, que procederá a atualização.

CAPÍTULO IV
Do licenciamento

Art. 16 Caberá à autoridade sanitária competente o licenciamento 
dos estabelecimentos privados de vacinação, devendo a atividade 
estar explícita no alvará sanitário. 

§1° no alvará sanitário, além da atividade de vacinação padrão, 
devem constar e estar explícitas as atividades de vacinação ex-
tramuro e/ ou domiciliar, quando aplicável.

§2° Fica facultado aos órgãos públicos o licenciamento, não eximindo 
os serviços de vacinação públicos do cumprimento das normas 
sanitárias vigentes. 

Art. 17 o licenciamento dos estabelecimentos de vacinação deve 
ser requerido para o órgão sanitário competente, devendo o soli-
citante apresentar os seguintes documentos:

I. Formulário de Petição; 
II. Cópia do Contrato Social; 
III. Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
IV. documento emitido pelo órgão de classe homologando a res-
ponsabilidade Técnica;
V. Termo de Credenciamento emitido pela diretoria de Vigilância 
Epidemiológica do Estado de Santa Catarina;
VI. recolhimento de taxa referente ao licenciamento, conforme 
legislação específica.

CAPÍTULO V
Do pessoal

Art. 18 o estabelecimento de vacinação deve ter um responsável 
Técnico (rT) legalmente habilitado, formalmente designado pelo 
responsável legal, para manter as rotinas e os procedimentos do 
serviço, bem como um profissional substituto.

Parágrafo Único: nas farmácias e drogarias que prestam serviços 
de vacinação, somente o farmacêutico inscrito no Conselho regional 
de Farmácia de sua jurisdição, poderá prestar o referido serviço 
farmacêutico, conforme art. 1º da resolução CFF nº 499/2008. 

Art. 19 O estabelecimento de vacinação deve contar com profissional 
legalmente habilitado pelo seu respectivo conselho de classe para 
desenvolver as atividades de vacinação durante todo o período em 
que o serviço for oferecido.

§1° nos estabelecimentos de vacinação, as atividades na sala de 
vacina, devem ser desenvolvidas pela equipe de vacinação formada 
pelo enfermeiro e pelo técnico de enfermagem.

§2° nas farmácias e drogarias que prestam serviços farmacêuticos 
de aplicação de vacinas, é obrigatória, durante todo o período de 
funcionamento do estabelecimento, a presença de farmacêutico 
apto a prestar o referido serviço na forma da lei.

§3° o preparo, manuseio, conservação e a aplicação de vacina são 
de responsabilidade de profissional legalmente habilitado.

Art. 20 Os profissionais que desenvolvem atividades em salas de 
vacinas de estabelecimentos públicos de vacinação devem contar 
com a capacitação para tal atividades.

§1° a capacitação abordará os conceitos e ações relacionados à 
vacinação, como:

I. Conservação, armazenamento e transporte dos imunobiológicos;
II. Preparo e administração segura;
III. Gerenciamento de resíduos;
IV. Registros relacionados à vacinação;
V. Processo para investigação e notificação de Eventos Suposta-
mente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (ESAVI);
VI. Calendário Nacional de Vacinação do SUS;
VII. Higienização das mãos;
VIII. Conduta a ser adotada frente às possíveis intercorrências 
relacionadas à vacinação;
IX. outros assuntos pertinentes à vacinação: grupos de risco e gru-
pos em situação de patologias com indicação às vacinas especiais.

§2º as capacitações serão organizadas pela GEdiM/diVE/sUV/
sEs/sC.

§3º as capacitações devem ser registradas contendo data, horário, 
carga horária, conteúdo ministrado, nome e a formação ou capa-
citação profissional do instrutor e dos profissionais envolvidos nos 
processos de vacinação.

§4º a aplicação de vacina extramuro ou na rotina de campanha, 
na rede pública, pode ser delegada a profissional habilitado para 
aplicação de injetáveis.

§5º Os profissionais que desenvolvem atividades em salas de 
vacinas ou que estejam envolvidos nos processos de vacinação 
devem ser permanentemente capacitados e atualizados nas con-
dutas de imunização.

CAPÍTULO VI
Da infraestrutura dos serviços de vacinação

Seção I - Da estrutura física

Art. 21 os estabelecimentos de vacinação somente serão creden-
ciados e licenciados quando atendidos os requisitos mínimos de 
estrutura física da sala de Vacina para a realização desta atividade:

I. Sala de uso exclusivo, identificada, de fácil acesso para esta 
atividade com metragem mínima de 9 m²;
II. É facultado às Salas de Vacinas Públicas possuir ante-sala 
para espera dos clientes;  
III. iluminação, ventilação e aparelho climatizador de ar compatível 
com o tamanho da sala; 
IV. Vidros das janelas com proteção adequada contra a luz solar 
direta, providos de película:
V. Ambiente climatizado; 
VI. parede revestida de material liso, lavável, impermeável que 
facilita sua    higienização;
VII. piso lavável, impermeável (com baixo grau de absorção de 
água), com acabamento liso, não escorregadio, com alto grau de 
resistência e durabilidade e rejunte de igual característica; 
VIII. Tomadas elétricas individuais para câmaras de conservação;
IX. disjuntor elétrico individual para a sala de Vacinas, devidamente 
identificado com a orientação para não ocorrer o desligamento. 
Manter o acesso restrito, preferencialmente.

Seção II - Dos equipamentos 

Art. 22 os estabelecimentos de vacinação somente serão creden-
ciados e licenciados quando atendidos os requisitos mínimos de 
equipamentos das salas de Vacina para realização desta atividade:

I. Câmara refrigerada exclusiva, para guarda e conservação de 
vacinas, regularizada perante a anvisa. dimensionar a quantidade 
e a capacidade em litros do equipamento em função da demanda 
de armazenamento, com termômetro de mensuração de momento, 
máxima e mínima. dispor de recurso de segurança com autonomia 
para suprimento emergencial de energia elétrica, nos casos de falta 
ou falha do fornecimento, por no mínimo 12 horas, com sistema 

de alarme e outras especificações conforme Manual de Rede de 
Frio do Ministério da Saúde;
II. Climatizador na versão quente/frio, automático, compatível com 
o tamanho da sala de vacina; 
III. Computador com acesso à internet;  
IV. pia com torneira sem balcão acoplado, preferencialmente com 
acionamento por pedal ou outro mecanismo que evite a contami-
nação das mãos;  
V. Uma mesa de exame clínico com colchonete e/ou poltrona re-
vestida de material impermeável e de fácil limpeza, para aplicação 
de vacina; 
VI. Uma mesa para registros, com duas ou mais cadeiras, consti-
tuída de material de fácil desinfecção;
VII. Uma bancada ou balcão com superfície de fácil limpeza e 
desinfecção para preparo das vacinas; 
VIII. Um armário/balcão com portas para guarda de material de 
expediente, caixas térmicas e manuais. 

Seção III - Da manutenção e calibração dos equipamentos

Art. 23 Todos os equipamentos passíveis de calibração devem ser 
calibrados quando necessário e com frequência mínima anual, bem 
como devem receber manutenção preventiva periódica, segundo 
regulamentação específica do órgão competente, instruções do 
fabricante do equipamento e quando necessário à manutenção 
corretiva.

Parágrafo único. as calibrações dos equipamentos devem ser 
executadas por empresa certificada, utilizando padrões rastreáveis 
à rede brasileira de Calibração.

Art. 24 Todos os sistemas de climatização de ambientes devem 
ser mantidos em condições adequadas de limpeza, conservação, 
manutenção, operação e controle, de acordo com as recomenda-
ções do fabricante ou normas específicas.

Art. 25 devem ser mantidos registros das calibrações e manu-
tenções realizadas, e estes devem ser arquivados pelo período 
mínimo de 5 anos.

Art. 26 o estabelecimento de vacinação deve possuir pop escrito, 
bem como programa de calibração e manutenção de equipamentos.

Seção IV - Dos materiais

Art. 27 os estabelecimentos de vacinação somente serão cre-
denciados e licenciados quando atendidos os requisitos mínimos 
de materiais permanentes das salas de Vacina para realização 
desta atividade:

I. Uma ou mais caixas térmicas de poliuretano de no mínimo 12 
litros, densidade mínima de 35 kg/m3, com espessura de parede 
(isolamento térmico) de no mínimo 2 cm, para acondicionamento 
das vacinas de uso diário;
II. duas ou mais caixas térmicas de poliuretano de 28 a 36 litros, 
com densidade mínima de 35 kg/m3, com espessura de parede 
(isolamento térmico) de no mínimo 2cm, para acondicionamento 
das vacinas durante o transporte, vacinação extramuro e domiciliar;  
III. Termômetro digital com monitoramento de temperaturas máximas, 
mínimas e momento, com cabo extensor para cada caixa térmica;
IV. bobinas de gelo reutilizáveis em quantidade necessárias à ma-
nutenção da temperatura, para atender as demandas de campanha, 
vacinação domiciliar e rotina;
V. Três ou mais recipientes vazados, impermeáveis e de fácil lim-
peza para acondicionamento das vacinas no interior da câmara 
refrigerada;
VI. Um dispensador de toalha de papel; 
VII. Um dispensador de sabonete líquido degermante; 
VIII. Um dispensador de solução alcoólica para higienização das 
mãos; 
IX. Recipientes identificados, rígidos, providos com tampa, resisten-
tes à punctura, ruptura e vazamento para descarte dos materiais 
perfurocortantes, em suporte exclusivo e em altura que permita a 
visualização da abertura para descarte;
X. duas lixeiras com pedal, ou outro tipo de acionamento sem 
precisar utilizar as mãos para abertura, sendo uma para lixo con-
taminado e outra para lixo reciclável.

CAPÍTULO VII
Do funcionamento da sala de vacina

Seção I - Do suprimento e distribuição das vacinas

Art. 28 os imunobiológicos utilizados na sala de vacina da rede 
pública, são fornecidas pelo programa nacional de imunização 
do Ministério da saúde (pni/Ms), distribuídas pela secretaria de 
Estado da saúde de santa Catarina (sEs/sC) às UdVE e destas 
aos municípios. 
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§1° Quando ocorrer situações de relevante interesse da saúde 
pública, poderá ser autorizado pela sEs/sC a aplicação de vacinas 
em estabelecimentos privados de vacinação, sendo de responsa-
bilidade dos municípios a distribuição a estes estabelecimentos. 
Este fornecimento será conferido em caráter excepcional, asse-
gurando-se a manutenção da gratuidade da vacinação ao usuário 
com os imunobiológicos fornecidos aos estabelecimentos privados 
de vacinação. 

§2° Não é permitido nos estabelecimentos públicos de vacinação 
o acondicionamento e a aplicação de imunobiológicos doados 
por outras instituições ou estabelecimentos privados de vacinação. 
a implantação e administração de vacinas não fornecidas pelo 
pni/Ms ou pelo programa Estadual de imunização deverão, obri-
gatoriamente, ser objeto de prévia consulta à GEdiM/diVE/sUV/
sEs/sC, assim como respeitar as normas de Vigilância sanitária 
vigentes no país para aquisição e utilização de vacinas. 

Art. 29 os estabelecimentos privados de vacinação deverão obriga-
toriamente adquirir e utilizar vacinas com registro junto à anVisa/Ms.

Art. 30 a administração de imunobiológicos em estabelecimentos 
privados de vacinação e que não estejam contempladas no Ca-
lendário nacional de Vacinação do sUs somente serão realizadas 
mediante prescrição médica.

Parágrafo único. a dispensação deve necessariamente estar vin-
culada à administração da vacina.

Art. 31 o responsável Técnico da sala de Vacina de estabeleci-
mentos privados de vacinação deverá qualificar os fornecedores 
e transportadores das vacinas adquiridas, solicitando as seguintes 
documentações que deverão ser arquivadas no estabelecimento:

I. Alvará Sanitário atualizada dos transportadores e distribuidores;
II. autorização de Funcionamento (aFE) da anVisa dos distribui-
dores e dos transportadores das vacinas;
III. Notas fiscais de compra das vacinas possibilitando a rastrea-
bilidade dos lotes, devendo ser mantidas no estabelecimento no 
período mínimo de 2 anos para fins de   fiscalização. 

Art. 32 os estabelecimentos privados de vacinação devem estabe-
lecer POP referente ao processo de qualificação dos fornecedores 
e transportadores.

Seção II - Do armazenamento de vacinas

Art. 33 as vacinas, soros e imunoglobulinas deverão ser armaze-
nados em equipamentos próprios e exclusivos para este fim, e em 
local adequado conforme determinado nesta mesma legislação, 
sendo que para as situações não contempladas nestes capítulos, 
deve-se seguir o que está determinado no Manual de rede de Frio 
do programa nacional de imunizações (pni), na sua edição vigente. 

Art. 34 Deve ser definida em POP a metodologia de verificação 
da temperatura do ambiente e dos equipamentos onde são arma-
zenados os imunobiológicos.

Parágrafo único. O POP deverá definir medidas a serem adotadas 
quando for verificado condições inadequadas para o armazena-
mento, considerando o disposto nesta portaria.

Art. 35 no caso de ocorrer exposição do imunobiológico à tem-
peratura inadequada, o responsável pela sala de vacina deverá 
notificar imediatamente:

I. a UdVE e à GEdiM/diVE/sUV/sEs/sC, no caso de estabeleci-
mentos públicos de vacinação;
II. À Vigilância Sanitária competente, no caso de estabelecimentos 
privados de vacinação.

Art. 36 as vacinas expostas a temperatura inadequada deverão 
ser separadas, identificadas e mantidas em temperatura de +2°C 
à +8°C até o término da avaliação, que será realizada:

I. pela equipe técnica da Vigilância Epidemiológica Estadual e Minis-
tério da Saúde, no caso de estabelecimento público de vacinação;
II. pela equipe da Vigilância sanitária competente, no caso de 
estabelecimento privado de vacinação.

Art. 37 as salas de Vacinas deverão ser mantidas em ambiente 
climatizado, numa temperatura entre 20ºC e 25ºC, adequando-se 
às oscilações de temperatura conforme localização geográfica e 
estações do ano.

Seção III - Dos registros e notificações

Art. 38 devem ser mantidos e/ou acessados eletronicamente no 
estabelecimento de vacinação, para fins de fiscalização, os se-
guintes registros:

I. Doses aplicadas; 
II. prescrição médica contendo carimbo, nome do prescritor e CrM, 
data da prescrição, nome do paciente, imunobiológico prescrito e 
Cid-10 para os estabelecimentos privados de vacinação e no caso 
dos imunobiológicos especiais para os estabelecimentos públicos 
de vacinação;
III. Monitoramento e controle da temperatura da(s) câmara(s) re-
frigerada(s), ultracongeladores, bem como das caixas térmicas, 
registrando diariamente em formulário específico para controle de 
temperatura, no mínimo duas vezes ao dia, no início e ao final da 
jornada de trabalho;
IV. declaração de serviço Farmacêutico, conforme rdC nº 44/2009/
anVisa, no caso de farmácias e drogarias, contendo os dados da 
prescrição médica (nome do prescritor, CrM, data da prescrição 
e imunobiológico prescrito);
V. É obrigatório disponibilizar para cada usuário o comprovante 
de vacinação com os dados completos do estabelecimento e 
da pessoa que recebeu a(s) vacina(s), incluindo as informações 
sobre o nome do imunobiológico, a data de aplicação e número 
do lote utilizado, laboratório fabricante, vacinador e nome ou código 
da unidade vacinadora. no caso de farmácias e drogarias, estes 
dados devem constar na declaração de serviço Farmacêutico.

Art. 39 no caso de ocorrer Eventos supostamente atribuíveis à 
Vacinação ou imunização (EsaVi) e/ou erro de vacinação, deverá 
ser notificado imediatamente no sistema:

I. E-sus Notifica e/ou sistema que vier a substituí-lo, no caso de 
estabelecimentos de saúde públicos; 
II. VigiMed e/ou sistema que vier a substituí-lo, no caso de esta-
belecimentos de saúde privados.

Art. 40 Os profissionais que atuam nas Salas de Vacinas, inclusive 
nas atividades de vacinação extramuro e vacinação domiciliar, são 
responsáveis pela aplicação, qualidade e segurança das vacinas. 
Esses profissionais devem garantir o atendimento aos ESAVI e demais 
intercorrências resultantes da aplicação do(s) imunobiológico(s). 

§1° Toda e qualquer irregularidade notificada ou constatada nos 
estabelecimentos de vacinação, inclusive nas atividades de va-
cinação extramuro e/ou domiciliar, poderá incorrer em processo 
administrativo junto ao órgão competente e ser passível de inter-
dição da sala de Vacinas e demais penalidades previstas na lei 
Estadual n° 6320/83, ou outra que vier substituí-la. 

§2° A notificação, avaliação e controle dos ESAVI ocorridos nas 
salas de Vacinas de estabelecimentos privados de vacinação são 
de responsabilidade do responsável técnico. 

Art. 41 os estabelecimentos de vacinação devem garantir atendimento 
imediato às possíveis intercorrências relacionadas à vacinação, 
garantindo o encaminhamento ao serviço de maior complexidade 
quando necessário.

Art. 42 o estabelecimento de vacinação deverá possuir pop des-
crevendo todos os processos referente aos registros envolvendo 
as atividades de vacinação e às notificações envolvendo os ESAVI.

Art. 43 Os registros e as notificações devem ser mantidos no 
estabelecimento de vacinação, arquivados pelo período mínimo 
de 5 anos.

Seção IV - Da busca de faltosos

Art. 44 os estabelecimentos públicos de vacinação deverão realizar 
mensalmente a busca ativa de faltosos, tanto para adultos como 
para crianças, utilizando os relatórios de aprazamentos fornecidos 
pelo sistema de informação utilizados, de forma a garantir as co-
berturas vacinais preconizadas.  

Parágrafo Único. o processo de busca ativa de faltosos deve 
estar definido em POP.

Seção V - Do fluxo das informações

Art. 45 É obrigatório o envio ao pni/Ms dos registros das doses 
aplicadas por indivíduo e faixa etária pelos estabelecimentos públi-
cos e privados de vacinação, pelo sistema de informação vigente.

Parágrafo Único. a periodicidade de envio das informações deverá 
seguir as definições da SES/SC e do Ministério da Saúde.

Art. 46 É obrigatório o envio mensal ao pni/Ms, dos registros 
de movimentação dos imunobiológicos, pelos estabelecimentos 
de saúde públicos com salas de vacinas por meio do sistema de 
informação vigente.

Seção V - Da assessoria e apoio técnico

Art. 47 a sala de Vacina deverá ser periodicamente inspecionada 
pela Vigilância sanitária competente e supervisionada pela equipe 
técnica de imunização da UdVE. 

CAPÍTULO VIII
Da vacinação extramuros

Art. 48 os estabelecimentos públicos e privados de vacinação 
podem realizar ações de vacinação extramuros esporádica, desde 
que garantido as condições estabelecidas nesta portaria.

Art. 49 Quando ocorrer situações de relevante interesse da saúde 
pública, poderá ser autorizado pela sEs/sC às salas de vacina 
pública, a vacinação extramuros esporádica em espaços abertos, 
desde que garantido as condições estabelecidas nesta portaria.

Art. 50 para a realização da atividade de vacinação extramuros, 
o responsável Técnico da sala de Vacina do estabelecimento pri-
vado de vacinação devidamente credenciado e licenciado, deverá 
solicitar à Vigilância sanitária competente o Termo de autorização 
sanitária para Vacinação Extramuros Esporádica, conforme anexo i. 

§1° para que o estabelecimento privado de vacinação possa realizar 
a atividade de vacinação extramuros, esta deve estar explícita no 
alvará sanitário.

§2º o valor da taxa cobrada para a emissão do Termo de autorização 
sanitária para Vacinação Extramuros Esporádica reger-se-á pelas 
leis das Taxas das Vigilâncias sanitárias competentes. 

§3º a atividade de vacinação extramuros deve observar todas as 
diretrizes desta portaria relacionadas aos recursos humanos, ao 
gerenciamento de tecnologias e processos, e aos registros e no-
tificações.

§4º os estabelecimentos privados de vacinação só podem rea-
lizar a atividade de vacinação extramuros quando devidamente 
credenciados e licenciados pelos órgãos competentes do Estado 
de santa Catarina.

Art. 51 ao solicitar o Termo de autorização sanitária para Vacina-
ção Extramuros Esporádica, o responsável Técnico pela sala de 
Vacina do estabelecimento privado de vacinação, devidamente 
credenciado e licenciado, deverá apresentar à autoridade sanitária 
local os seguintes documentos: 

I. Cópia de Alvará Sanitário vigente da Sala de Vacinas;
II. Cópia da Certidão de responsabilidade Técnica emitida pelo 
conselho de classe competente;
III. Cópia do Termo de Credenciamento da sala de Vacinas emitido 
pela diretoria de Vigilância Epidemiológica do Estado de santa 
Catarina; 
IV. relação com nome do imunobiológico a ser aplicado, endereço 
completo do local onde irá realizar a atividade de vacinação, bem 
como o cronograma com as datas definidas e público alvo a ser 
vacinado; 
V. Cópia do programa de Gerenciamento de resíduos em serviços 
de Saúde, onde conste o manejo e destinação final dos resíduos 
provenientes da atividade extramuros. 

Art. 52 o Termo de autorização sanitária para Vacinação Extra-
muros Esporádica será emitido para cada local onde for realizada 
a atividade de vacinação extramuros, após inspeção prévia pela 
vigilância sanitária local competente, tendo validade somente para 
o local e data descritos no cronograma fornecido pelo responsável 
técnico da sala de vacina.

Art. 53 Para fins de concessão do Termo de Autorização Sanitá-
ria para a Vacinação Extramuros Esporádica, cabe à autoridade 
sanitária avaliar a seguinte documentação:

I. alvará sanitário vigente da sala de Vacina, contendo a atividade 
de vacinação extramuro;
II. Certidão de responsabilidade Técnica emitida pelo conselho 
de classe competente. 
III. Termo de Credenciamento da sala de Vacina emitido pela di-
retoria de Vigilância Epidemiológica; 
IV. programa de Gerenciamento de resíduos em serviços de saúde, 
onde conste o manejo e destinação final dos resíduos provenientes 
da   atividade extramuro;
V. Comprovante de capacitação dos profissionais que realizarão 
o serviço de vacinação.

Art. 54 São condições para a Autorização Sanitária dos locais ou 
unidades móveis onde será realizada a atividade de Vacinação 
Extramuros: 
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I. Área específica e exclusiva para a vacinação extramuros, 
possuindo instalações físicas com piso, paredes e teto de 
material liso, impermeável, lavável e íntegro;
II. Local com dimensionamento compatível com a atividade realizada; 
III. Área climatizada garantindo temperatura ambiente; 
IV. Condições higiênico sanitárias do ambiente para aplicação de 
imunobiológicos; 
V. Iluminação adequada para a atividade;
VI. Mobiliários revestidos de material liso, íntegro, lavável e imper-
meável e materiais específicos para a função;
VII. pia/lavatório com água potável corrente provida de sabonete 
líquido e papel toalha e dispensador de álcool gel; 
VIII. bancada ou similar de material impermeável e de fácil higie-
nização para dispor o material para vacinação; 

Art. 55 O estabelecimento deve possuir POP específico para vaci-
nação extramuros contemplando no mínimo: transporte das vacinas, 
atenção aos EsaVi, erros de vacinação, manejo, armazenamento 
e destinação final dos resíduos gerados pela atividade.

Art. 56 o responsável Técnico da sala de Vacina de estabeleci-
mento de saúde privado é responsável pela atividade de vacinação 
extramuros, pela equipe, pelo transporte das vacinas, notificação e 
atenção aos EsaVi, erros de vacinação, manejo, armazenamento 
e destinação final dos resíduos gerados pela atividade, bem como 
por quaisquer outras intercorrências advindas dessa atividade.

Art. 57 no caso de sala de Vacina pertencente a farmácia de 
estabelecimento privado, é obrigatória, durante todo o período 
de funcionamento do estabelecimento que oferece o serviço de 
vacinação, a presença de farmacêutico apto a prestar o referido 
serviço na forma da lei.

§1° somente poderá prestar serviço de vacinação extramuros, a 
farmácia que contar com dois ou mais farmacêuticos devidamente 
homologados no conselho de classe, de forma que o estabeleci-
mento não fique sem a presença de responsável técnico por ne-
nhum período, desta forma, disponibilizando um dos profissionais 
farmacêuticos para a realização do serviço de vacinação extramuro.

§2° durante a saída do titular para vacinação extramuros, deve, 
obrigatoriamente, haver um substituto qualificado ou a sala de 
vacinação deve permanecer fechada até o seu retorno.

Art. 58 no local onde serão aplicadas as vacinas, pelo vacinador 
do estabelecimento privado de vacinação, deverá estar presente 
o Termo de autorização sanitária para a atividade de Vacinação 
Extramuros Esporádica emitido pela Vigilância sanitária competente.

Art. 59 as atividades de vacinação extramuros realizadas pelos 
estabelecimentos de saúde públicos e privados devem garantir 
que o local de aplicação tenha: 

I. Vacinas registradas no Ministério da Saúde/ANVISA; 
II. Equipamentos para armazenamento (caixas térmicas) dos imu-
nobiológicos, garantindo sua perfeita conservação, de acordo com 
especificações do fabricante e as Normas do Manual da Rede de 
Frio do PNI/MS; 
III. instrumentos para o controle de temperatura interna dos equi-
pamentos de refrigeração, como termômetro de cabo extensor, 
com temperatura máxima, mínima e de momento, para as caixas 
de uso diário e para controle de estoque; 
IV. Monitoramento da temperatura interna dos equipamentos de 
acordo com o Manual de da rede de Frio do pni/Ms. a vacina 
deverá ser mantida a uma temperatura entre +2°C a +8°C;
V. Bobina de gelo reciclável em quantidade suficiente para abas-
tecer todas as caixas de vacina. as bobinas deverão obedecer a 
validade do produto;
VI. Caixas térmicas, com volume de acordo com a quantidade de 
imunobiológicos a serem utilizadas para o acondicionamento e 
transporte das vacinas, sendo no mínimo: 
a) Uma (01) caixa térmica para acondicionar os frascos de vacinas 
abertos e em uso; 
b) Uma (01) caixa térmica para acondicionar os frascos de vacinas 
fechados e em estoque;
c) Uma (01) caixa térmica para acondicionar as bobinas de gelos 
reciclável; 
VII. Caixas térmicas de estoque montadas com bobinas de gelo 
reutilizável na superfície interna inferior, superior e laterais da caixa, 
conforme orienta o Manual de Rede de Frio do PNI/MS; 
VIII. Caixas térmicas de uso diário montadas com bobinas de gelo 
reciclável na superfície interna, inferior e laterais da caixa, conforme 
orienta o Manual de Rede de Frio do PNI/MS; 
IX. procedimento de ambientação das bobinas de gelo reciclável 
antes de colocá-los na caixa térmica conforme Manual de rede 
de Frio do pni/Ms. 

Art. 60 o transporte da vacina deverá ser feito em veículo clima-
tizado de forma a garantir a qualidade e integridade das vacinas 
até o seu destino, devendo: 

I. a equipe que transporta as vacinas deve ser  orientada sobre 
os cuidados especiais para a manutenção da qualidade dos imu-
nobiológicos; 
II. as vacinas devem ser transportadas em caixas térmicas que 
mantenham temperaturas entre +2°C a +8°C, com monitoramento 
através de termômetro com cabo extensor; 
III. as caixas térmicas são acondicionadas de forma que evitem o 
deslocamento das mesmas no interior do veículo; 
IV. As caixas devem ser transportadas lacradas e identificadas 
com o endereço de destino, nome e telefone do responsável pelo 
recebimento (para contato em caso de emergência), data e hora 
da embalagem e prazo para entrega. o transporte da carga deve 
ser realizado com o acompanhamento de profissional capacitado.

CAPÍTULO IX
Da vacinação domiciliar

Art. 61 os estabelecimentos públicos e privados de vacinação 
podem realizar ações de vacinação domiciliar, garantido todas as 
diretrizes desta portaria relacionadas aos recursos humanos, ao 
gerenciamento de tecnologias e processos, insumos e aos registros 
e notificações.

Art. 62 a atividade de vacinação domiciliar somente poderá ser 
realizada pelos estabelecimentos de saúde privados credenciados 
e licenciados pelos órgãos competentes para esta ação.

Parágrafo Único - a atividade de vacinação domiciliar deve estar 
explícita no alvará sanitário.

Art. 63 o responsável Técnico da sala de vacina de estabeleci-
mento público e privado de vacinação é responsável pela atividade 
de vacinação domiciliar, pela equipe, pelo transporte das vacinas, 
notificação e atenção aos ESAVI, erros de vacinação, manejo, 
armazenamento e destinação final dos resíduos gerados pela ati-
vidade, bem como por quaisquer outras intercorrências advindas 
dessa atividade.

Art. 64 no caso de sala de vacina pertencente a farmácia de 
estabelecimento privado, é obrigatória, durante todo o período 
de funcionamento do estabelecimento que oferece o serviço de 
vacinação, a presença de farmacêutico apto a prestar o referido 
serviço na forma da lei.

§1° somente poderá prestar serviço de vacinação domiciliar, a 
farmácia que contar com dois ou mais farmacêuticos homologados 
no conselho de classe, de forma que o estabelecimento não fique 
sem a presença de responsável técnico por nenhum período, e o 
outro profissional possa realizar o serviço de vacinação domiciliar.

§2° durante a saída do titular para vacinação domiciliar, deve, 
obrigatoriamente, haver um substituto qualificado ou a sala de 
vacinação deve permanecer fechada até o seu retorno.

Art. 65 a atividade de vacinação domiciliar deve ser planejada 
considerando o local de realização, a demanda por período, a 
composição da equipe de vacinação, o transporte dos imunobio-
lógicos, o manuseio, o armazenamento e a destinação final dos 
resíduos gerados pela atividade, devendo garantir atendimento 
às intercorrências durante e após o processo de aplicação das 
vacinas e zelar pela qualidade e segurança dos imunobiológicos.

Art. 66 os estabelecimentos públicos e privados de vacinação 
devem possuir POP específico para vacinação domiciliar contem-
plando no mínimo: 

I. Rastreabilidade de todas as etapas do processo;
II. Ordem de vacinação (para estabelecimentos de saúde privados);
III. Boas Práticas de transporte de imunobiológicos;
IV. atenção aos eventos supostamente atribuíveis à vacinação 
ou imunização;
V. Manejo, armazenamento e destinação final dos resíduos gerados 
pela atividade;
VI. itinerários a serem realizados considerando o horário de saída 
do estabelecimento e chegada no domicílio. 

Art. 67 a cada visita domiciliar os imunobiológicos deverão ser 
individualmente embalados e separados com identificação completa 
do paciente (nome completo, data de nascimento e endereço) e 
dos imunobiológicos a serem aplicados: 

§1° Devem ser utilizadas vacinas registradas junto a ANVISA/MS;

§2° a vacinação deve ser realizada conforme as normas de boas 
práticas de Vacinação do programa nacional de imunizações do 
Ministério da Saúde;

§3° os imunobiológicos devem ser transportados, preferencialmente, 
em caixas térmicas individuais para cada paciente;

§4° Caso o disposto no §3° deste artigo não seja possível, os 
imunobiológicos podem ser transportados em uma única caixa 
térmica, devidamente identificados conforme caput;

Art. 68 nos estabelecimentos privados de vacinação, deve haver 
uma ordem de vacinação, contendo os seguintes registros:

I. Nome, CPF, data de nascimento e endereço completos do paciente;
II. Nome completo e CRM do prescritor;
III. descrição de cada imunobiológico, a ser aplicado no paciente, 
contendo: identificação, lote, registro junto a ANVISA, razão social 
e CNPJ do fabricante, datas de fabricação e validade;
IV. Nome e assinatura do responsável pela aplicação da vacina;
V. Data da realização do serviço de aplicação de vacinação domiciliar;
VI. Horário de saída do estabelecimento;
VII. Horário de chegada no domicílio do paciente;
VIII. Temperatura da caixa térmica no momento da saída do es-
tabelecimento;
IX. Temperatura da caixa térmica antes da aplicação da vacina;
X. Horário da aplicação da vacina;
XI. Assinatura do paciente ou responsável;
XII. no campo referente a assinatura do paciente ou responsável 
deve constar a seguinte frase: “Li, conferi e verifiquei todas as infor-
mações constantes nesta ordem de vacinação, inclusive o registro 
de temperatura da caixa térmica feito antes da aplicação da vacina”

Art. 69 Está proibido a vacinação domiciliar em crianças que 
apresentaram reação alérgica grave (urticária, choque anafilático, 
episódio hipotônico hiporresponsivo e crise convulsiva) a um dos 
componentes das vacinas a serem administradas no momento da 
visita. somente poderá retornar a realizar a vacinação domiciliar 
mediante investigação médica para a causalidade e prescrição 
para troca de esquema vacinal, conforme Manual de Vigilância 
Epidemiológica de Eventos adversos pós-Vacinação/Ms.

Art. 70 o transporte da vacina deverá ser feito em veículo clima-
tizado, de forma a garantir a qualidade e integridade das vacinas 
até o seu destino, devendo:  

I. a equipe que transporta a vacina deverá ser orientada sobre cuidados 
especiais para a manutenção da qualidade dos imunobiológicos;
II. as vacinas devem ser transportadas em caixas térmicas que 
mantenham temperaturas entre +2°C a +8°C, com monitoramento 
através de termômetro com cabo extensor; 
III. as caixas térmicas devem ser acondicionadas de forma que 
evitem o deslocamento das mesmas no interior do veículo; 
IV. os resíduos gerados durante a aplicação de vacinas domicilia-
res devem ser transportados e ter sua destinação final de forma 
adequada. 

CAPÍTULO X
Das disposições finais

Art. 71 a sala de vacina de estabelecimento privado de vacina-
ção deverá fixar em local visível o Alvará Sanitário e o Termo de 
Credenciamento.

Art. 72 a inobservância dos requisitos desta portaria constitui in-
fração sanitária, nos termos da lei Estadual nº. 6.320, de 20 de 
dezembro de 1983, suas atualizações ou instrumento legal que 
venha a substituí-la, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

Art. 73 os estabelecimentos de vacinação credenciados e licen-
ciados anteriormente à data de publicação desta portaria deverão 
adequar-se aos critérios exigidos.

Art. 74 Toda alteração dos requisitos técnicos descritos nesta portaria 
deverá, obrigatoriamente, ser discutida e aprovada pela diretoria 
de Vigilância Epidemiológica e diretoria de Vigilância sanitária da 
secretaria de Estado da saúde.

Art. 75 o não cumprimento desta portaria implica em descreden-
ciamento do serviço e infração sanitária. 

Art. 76 o cumprimento desta portaria não desobriga os proprietários 
ou responsáveis por salas de vacinação, de observarem o disposto 
em outras normas regulamentares.

Art. 77 Todos os atos normativos mencionados nesta portaria, 
quando substituídos ou atualizados por novos atos, terão a referência 
automática atualizada em relação ao ato de origem.

Art. 78 as dúvidas relativas à interpretação e aplicação desta por-
taria serão dirimidas pela diretoria de Vigilância Epidemiológica e 
diretoria de Vigilância sanitária da secretaria de Estado da saúde.

Art. 79 revoga-se a portaria nº 985, de 15 de dezembro de 2020 
e a portaria sEs nº 202 de 15 de março de 2022.
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Art. 80 Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 
ALDO BAPTISTA NETO
Secretário do Estado da Saúde de Santa Catarina

ANEXO I

TErMo dE aUTorizaÇÃo saniTÁria para VaCinaÇÃo
EXTraMUros EsporÁdiCa
razão social do estabelecimento com sala de vacina:

CnpJ:

Endereço:

nº:

Complemento:

bairro:

Município:

Telefone:

E-mail:

responsável Técnico pela sala de vacina:

nº do Conselho de Classe:

Endereço do local onde será realizada a vacinação extramuro 
esporádica:

nº:

Complemento:

bairro:

data ou período em que será realizada a vacinação extramu-
ro:

nomes dos responsáveis pela realização da atividade de 
vacinação:

Tipo de atividade: VACINAÇÃO EXTRAMURO ESPORÁDICA

O ESTABELECIMENTO DE SAÚDE ESTÁ AUTORIZADO 
A REALIZAR A ATIVIDADE DE VACINAÇÃO EXTRAMURO 
ESPORÁDICA NO LOCAL E DATA(S) ACIMA CITADO. RES-
SALTA-SE QUE PODERÁ SOFRER INSPEÇÃO SANITÁRIA 
E SER MONITORADO PELAS VIGILÂNCIAS EPIDEMIOLÓ-
GICA E SANITÁRIA NO LOCAL E DATA(S) INFORMADOS 
NESTE TERMO.

ESTE DOCUMENTO É VÁLIDO SOMENTE PARA O LOCAL 
E DATA(S) PRÉ-ESTABELECIDOS E DEVERÁ ESTAR 
VISÍVEL NO LOCAL DA VACINAÇÃO EXTRAMURO ESPO-
RÁDICA.

CONCEDIDO POR:
(Identificação da Vigilância Sanitária responsável pela 
concessão do termo)

DATA:

AUTORIDADE SANITÁRIA:
(assinatura(s) do(s) responsável(is) pela concessão do 
termo)

Publicando por incorreção.
877275
EsTado dE sanTa CaTarina
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

EDITAL Nº 046/2022 - CADASTRAMENTO DE FARMÁCIA PÚ-
BLICA E HOSPITALAR
a diretora de Vigilância sanitária do Estado de santa Catarina torna 
público, o cadastramento das empresas constantes no anexo i, 
conforme determina o artigo 28 da portaria n° 344 de 12 de maio 
de 1998 e o artigo 124 da portaria n° 06 de 29 de janeiro de 1999, 
para aviar e/ou dispensar medicamentos de uso sistêmico a 
base de substâncias da "Lista C2 - Retinóicas" e de suas atu-
alizações, e os medicamentos a base de "Misoprostol - Lista 
C1" (outras substâncias sujeitas a Controle Especial) da portaria 
sVs/Ms n° 344/1998 e suas atualizações.
Publique - se.

Florianópolis, 08 de dezembro de 2022.

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj

ANEXO I

Empresa /
CnpJ

n° proces-
so/data Endereço

aviar - dispen-
sar

raia dro-
Gasil s/a
61.585.865
/2970-65

sEs 
00217367

/2022
04/11/2022

r General osvaldo 
pinto da Veiga, nº 
1520, nossa sra 
salete, Criciúma/

sC,
CEp: 88813-355

6000
(seis mil) 

comprimidos/
cápsulas/mês de 

isotretinoína
600

(seiscentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
acitretina

Jl CoMÉr-
Cio dE ME-
diCaMEn-
Tos lTda
20.169.807
/0001-60

sEs 
00218606

/2022
04/11/2022

rua são João, 
1230, sala 01, são 
João, Tubarão/sC,
CEp: 88708-000

1260
(hum mil duzen-
tos e sessenta 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

raia dro-
Gasil s/a
61.585.865
/2926-91

sEs 
00218721

/2022
07/11/2022

rua prefeito Fre-
derico Hardt, 345, 
Centro, indaial/sC,
CEp: 89080-018

6000
(seis mil) 

comprimidos/
cápsulas/mês de 

isotretinoína
600

(seiscentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
acitretina

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481
/0662-75

sEs 
00220874

/2022
09/11/2022

aV MinisTro 
ViCTor KondEr 
, 23, sala 01, Cen-

tro, itajaí/sC,
CEp: 88301-700

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481
/0223-08

sEs 
00220930

/2022
09/11/2022

rua são Jorge, 
243, Centro, Floria-

nópolis/ sC,
CEp: 88015-320

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

sErViCo 
soCial da 
indUsTria
03.777.341
/0079-26

sEs 
00221274

/2022
09/11/2022

av. salomão Car-
neiro de almeida, 

520, sala 02, 
Centro, Curiti-

banos/sC, CEp: 
89520-000

1200
(hum mil e 
duzentos) 

comprimidos/
cápsulas/mês de 

isotretinoína
a. r. 

MonTEiro 
CoMErCio 
dE MEdi-

CaMEnTos 
EirEli 

41.095.146
/0001-45

sEs 
00222640

/2022
10/11/2022

av. Tancredo 
neves, 315, sala 
02, Centro, santa 
Terezinha do pro-

gresso/sC,
CEp: 89983-000

240
(duzentos 

e quarenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

droGari E 
FarMaCia 

pHarMana-
za lTda

46.514.312
/0001-14

sEs 
00222682

/2022
10/11/2022

rua Tinho deus, 
1150, sala 03, 

operária, araran-
guá/sC,

CEp: 88901-400

120
(cento e vinte) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481
/0700-35

sEs 
00222699

/2022
10/11/2022

av. bayer Filho, 
665, Centro, Tiju-

cas/sC,
CEp: 88200-000

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCia 
borTolan-

za lTda
47.365.918
/0001-06

sEs 
00226400

/2022
17/11/2022

rua Visconde do 
rio branco, 994, 
Centro, palmitos/

sC,
CEp: 89887-000

420
(quatrocentos e 
vinte) comprimi-
dos/cápsulas/

mês de isotreti-
noína

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481
/0707-01

sEs 
00227930

/2022
18/11/2022

rua presidente 
nereu, 38, sala 01, 
Centro, ituporanga/

sC,
CEp: 88400-000

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481
/0259-19

sEs 
00228673

/2022
21/11/2022

rua augusto 
Klapoth, 55, sala 
01, Águas Claras, 

brusque/sC,
CEp: 88357-100

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

raia dro-
Gasil lTda
61.585.865
/3033-08

sEs 
00231885

/2022
24/11/2022

aVEnida 2ª aVE-
nida, 270, MEia 

praia, iTapEMa/
sC, CEp: 88220-

000

6000 (seis mil) 
comprimidos/
cápsulas/mês 

de isotretinoína  
600

(seiscentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
acitretina

FarMaCias 
sao raFaEl 

lTda
01.659.445
/0001-40

sEs 
00232035

/2022
24/11/2022

rua borges de 
Medeiros, 2241, 

passo dos Fortes, 
Chapecó/sC, CEp: 

89801-160

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCias 
sao raFaEl 

lTda
01.659.445
/0003-02

sEs 
00232082

/2022
24/11/2022

avenida Getúlio 
dorneles Vargas, 

121, Centro, 
Chapecó/sC, CEp: 

89801-000

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCias 
sao raFaEl 

lTda
01.659.445
/0005-74

sEs 
00232101

/2022
24/11/2022

avenida irineu 
bornhausen, 640, 
letra E, palmital, 

Chapecó/sC, CEp: 
89814-650

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCias 
sao ra-

FaEl lTda 
01.659.445
/0006-55

sEs 
00232174

/2022
25/11/2022

avenida são 
pedro, 1119 E, 
são Cristóvão, 

Chapecó/sC, CEp: 
89801-300

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCias 
sao ra-

FaEl lTda 
01.659.445
/0009-06

sEs 
00232209

/2022
25/11/2022

rua Marechal 
deodoro da Fonse-
ca, 326 E, Centro, 

Chapecó/sC,
CEp: 89801-060

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCias 
sao ra-

FaEl lTda 
01.659.445
/0004-93

sEs 
00232231

/2022
28/11/2022

avenida senador 
atílio Fontana, 
2671, Efapi, 

Chapecó/sC, CEp: 
89809-506

570 (quinhen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMÁCia 
rosalia 
lTda Epp
83.234.401
/0001-33

sEs 
00232801

/2022
25/11/2022

rua Curt Hering, 
922, Centro, pre-

sidente Getúlio/sC,
CEp: 89150-000

270 (duzen-
tos e setenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

VarEla 
da rosa & 

rodriGUEs 
CoMErCio 
dE MEdi-

CaMEnTos 
lTda

30.598.529
/0005-43

sEs 
00233561

/2022
29/11/2022

rua santo antônio, 
126, loja 02, Cen-
tro, Criciúma/sC, 
CEp: 88801-440

120 (cento e vin-
te) comprimidos/
cápsulas/mês de 

isotretinoína

sErViÇo 
soCial da 
indÚsTria
03.777.341
/0012-19

sEs 
00233585

/2022
29/11/2022

rua da Universida-
de, 346, sala 25, 

Cidade Universitá-
ria pedra branca, 
palhoça/sC, CEp: 

88137-074

1200
(hum mil e 
duzentos) 

comprimidos/
cápsulas/mês de 

isotretinoína

FarMaCia E 
droGaria 
prEÇo ME-
lHor lTda
13.730.568

/0011-81

sEs 
00233783

/2022
29/11/2022

rua 15 de novem-
bro, 862, Centro, 
blumenau/sC,

CEp: 89010-000

1200
(hum mil e 
duzentos) 

comprimidos/
cápsulas/mês de 
isotretinoína 200

(duzentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
acitretina

Cia laTino 
aMEriCana 
dE MEdiCa-

MEnTos
84.683.481

/0110-20

sEs 
00235566

/2022
29/11/2022

rua 15 de novem-
bro, 1278, Centro, 

blumenau/sC,
CEp: 89010-000

8700
(oito mil e 

setecentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

droGaria 
lEonardo 

lTda
80.445.711
/0001-09

sEs 
00238299

/2022
02/12/2022

rua Chapecó, 
56, Guatá, lauro 

Muller/sC,
CEp: 88880-000

600
(seiscentos) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMÁCia E 
droGaria 
nissEi s.a
79.430.682
/0426-31

sEs 
00236580

/2022
30/11/2022

rua otto pfuetzen-
reuter, 547, Costa 
e silva, Joinville/
sC, CEp: 89219-

200

1650
(hum mil 

seiscentos 
e cinquenta) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

FarMaCia 
rGpE lTda
10.841.243
/0007-00

sEs 
00239277

/2022
05/12/2022

rua Frei rogé-
rio, 505, Centro, 

lages/sC
CEp: 88502-161

120
(cento e vinte) 
comprimidos/

cápsulas/mês de 
isotretinoína

Cod. Mat.: 876824
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